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IX – executar, estimular e apoiar parcerias e projetos na área de desenvolvimento da infraestrutura 

logística e econômica no Estado através do intercâmbio com órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais 
e internacionais, a fim de obter cooperação técnica e financeira, visando à consecução dos planos e programas 
no âmbito de sua atuação, com o apoio da ACI.

Art. 27 – A Subsecretaria de Desenvolvimento Regional tem como competência planejar, organi-
zar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as políticas, projetos, programas e ações setoriais a cargo 
do Estado relativas à promoção ao negócio e ao empreendedorismo, ao apoio e estímulo à microempresa e à 
empresa de pequeno porte, às políticas de apoio ao artesanato, ao desenvolvimento do encadeamento produ-
tivo e do cooperativismo, às políticas relacionadas aos APLs em articulação com a Subsecretaria de Promoção 
de Investimento e Cadeias Produtivas, às políticas de planejamento e desenvolvimento regional e urbano inte-
grado, às políticas de desenvolvimento metropolitano, à regularização fundiária urbana, ao apoio ao associati-
vismo municipal, à integração dos municípios e à política de consórcios públicos e ao fomento e ao desenvolvi-
mento de potencialidades regionais, com atribuições de:

I – articular ações que permitam o fortalecimento e a expansão do desenvolvimento regional do 
Estado, compatíveis com as vocações, potencialidades e características regionais;

II – promover políticas públicas de fomento aos pequenos negócios e ao cooperativismo, de modo 
a ampliar e aprofundar sua participação no desenvolvimento socioeconômico do Estado;

III – articular com os órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, públicos e privados, a 
implantação e integração de políticas, programas e ações de desenvolvimento socioeconômico voltado à pro-
moção de negócios;

IV – articular ações que visem estimular o encadeamento produtivo e o fortalecimento de empre-
endimentos locais como fornecedores de setores estratégicos;

V – propor programas que estabeleçam normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício 
de atividade econômica e ajustes e aperfeiçoamentos necessários sobre a atuação do Estado como agente nor-
mativo e regulador;

VI – promover políticas públicas de reconhecimento, estruturação e apoio aos APLs, em parceria 
com a Subsecretaria de Promoção de Investimento e Cadeias Produtivas;

VII – orientar e propor diretrizes e estratégias de atuação do Fórum Permanente Mineiro das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Fopemimpe, na construção de políticas públicas voltadas para 
o fortalecimento dos pequenos negócios, liberalização do mercado e facilitação do ambiente de negócios, nos 
termos da Lei nº 20.826, de 31 de julho de 2013;

VIII – orientar e propor diretrizes e estratégias de atuação do Conselho Estadual de Cooperati-
vismo – Cecoop na construção de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do cooperativismo em 
Minas Gerais, nos termos da Lei nº 15.075, de 6 de abril de 2004;

IX – articular com os demais órgãos e entidades estaduais a formulação das políticas públicas de 
desenvolvimento regional e urbano, de gestão metropolitana e de demais unidades territoriais urbanas;

X – articular e coordenar a política estadual de desenvolvimento metropolitano e supervisionar sua 
execução nas entidades vinculadas à Sede;

XI – incentivar e apoiar ações de desenvolvimento urbano e de desenvolvimento regional integra-
dos e de apoio ao associativismo municipal, à integração dos municípios e à política de consórcios públicos;

XII – promover a política estadual de regularização fundiária urbana, incluindo a gestão do parce-
lamento, do uso e da ocupação do solo e a destinação e regularização de áreas urbanas;

XIII – apoiar municípios na elaboração e implementação de instrumentos de planejamento e ges-
tão territorial;

XIV – orientar e propor diretrizes e estratégias de atuação do Conedru na construção de políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento regional e urbano em Minas Gerais, nos termos do Decreto nº 44.612, 
de 10 de setembro de 2007.

Parágrafo único – Para efeitos deste decreto, adota-se a expressão “pequenos negócios” para 
designar microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual, artesãos e outros negó-
cios passíveis de equiparação, conforme legislação pertinente.

Art. 28 – A Superintendência de Desenvolvimento de Potencialidades Regionais tem como com-
petência, por meio de ações de apoio aos pequenos negócios, ao cooperativismo e aos APLs , desenvolver ações 
voltadas ao fomento da economia regional, do desenvolvimento das potencialidades produtivas, propor medidas 
e ajustes regulatórios com foco na liberalização do mercado e facilitação do ambiente de negócios e monitorar 
a atuação do Estado frente aos empreendedores, com atribuições de:

I – formular, executar, coordenar, avaliar e monitorar políticas de fomento aos pequenos negócios 
e ao cooperativismo, de modo a ampliar e aprofundar sua participação no desenvolvimento socioeconômico do 
Estado;

II – formular, desenvolver e implementar políticas, programas e ações que permitam o fortaleci-
mento e a expansão do desenvolvimento sustentável do Estado, compatíveis com as vocações, potencialidades 
e características locais e regionais;

III – identificar e apoiar oportunidades que possam gerar desenvolvimento econômico local por 
meio de ações integradas;

IV – desenvolver em conjunto com os órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, públi-
cos e privados, a implantação e integração de políticas, programas e ações de desenvolvimento socioeconômico 
voltado aos pequenos negócios;

V – estimular setores da economia mineira por meio da realização de feiras, eventos e exposições, 
bem como participar dessas e de outras iniciativas, tendo em vista a ampliação da participação dos pequenos 
negócios;

VI – propor ações que estabeleçam normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de 
atividade econômica e ajustes e aperfeiçoamentos necessários sobre a atuação do Estado como agente norma-
tivo e regulador;

VII – coordenar o reconhecimento de novos APLs, em conjunto com a Superintendência de Atra-
ção de Investimentos e Estímulo à Exportação, e promover ações de apoio aos APLs, notadamente aqueles ainda 
em fase inicial de desenvolvimento ou de menor complexidade econômica;

VIII – coordenar as atividades e ações do Fopemimpe, na construção de políticas públicas voltadas 
para o fortalecimento dos pequenos negócios, liberalização do mercado e facilitação do ambiente de negócios, 
nos termos da Lei nº 20.826, de 2013;

IX – coordenar e apoiar as atividades e ações do Cecoop na construção de políticas públicas volta-
das para o desenvolvimento do cooperativismo em Minas Gerais, nos termos da Lei nº 15.075, de 2004.

Art. 29 – A Diretoria de Projetos de Desenvolvimento Local tem como competência desenvolver 
ações voltadas ao fomento e desenvolvimento da economia local e regional e subsidiar a tomada de decisão 
estratégica na formulação de políticas destinadas ao estímulo e apoio da atividade empresarial, observando as 
potencialidades e oportunidades do Estado, com atribuições de:

I – atuar na prospecção, análise de demandas e proposição de medidas que contribuam efetiva-
mente na evolução e crescimento das potencialidades locais e regionais;

II – propor, elaborar e apoiar programas e ações de apoio que promovam o desenvolvimento socio-
econômico local;

III – apoiar ações com foco no encadeamento produtivo e fortalecimento de empreendimentos 
locais como fornecedores de setores estratégicos do Estado;

IV – implementar, coordenar e gerir o cadastro de entidades responsáveis pela governança APLs;
V – promover a emissão da certificação de reconhecimento de APLs concedida pelo Núcleo Gestor 

de APLs, conforme Decreto nº 44.972, de 2 de dezembro de 2008;
VI – apoiar a estruturação e desenvolvimento de APLs ainda em fase inicial de desenvolvimento 

ou de menor complexidade econômica;
VII – articular-se com a Subsecretaria de Promoção de Investimentos e Cadeias Produtivas para 

promoção do desenvolvimento dos APLs relacionados a tecnologias de ponta, economia criativa, pesquisa e 
desenvolvimento e indústria de alto valor agregado;

VIII – promover parcerias com instituições públicas e privadas para apoio de programas e ações 
voltadas ao desenvolvimento da atividade empresarial, observando as potencialidades e oportunidades do 
Estado;

IX – articular mecanismos junto às instituições públicas e privadas que possibilitem a captação de 
informações concretas e qualificadas para a estruturação de programas e ações que visem atender as demandas 
com foco no desenvolvimento local;

X – disseminar tendências, métodos, experiências e boas práticas para o aprimoramento dos pro-
cessos e melhoria de resultados das ações de desenvolvimento local;

XI – disponibilizar informações sobre as potencialidades e oportunidades no Estado, considerando 
os setores estratégicos e as atuais tendências mercadológicas, a partir de levantamento de campo, participação 
em eventos e seminários, contatos com órgãos e entidades governamentais, entidades empresariais e da socie-
dade civil, além de levantamento de dados e pesquisas documentais próprias ou de terceiros.

Art. 30 – A Diretoria de Apoio aos Pequenos Negócios e Cooperativismo tem como competên-
cia desenvolver ações voltadas para a articulação institucional, elaboração de propostas, proposição de ajustes 
regulatórios com foco na liberalização do mercado e facilitação do ambiente de negócios e o monitoramento das 
políticas públicas estaduais afetas aos pequenos negócios e das cooperativas do Estado, com atribuições de:

I – propor e executar programas e ações de apoio e de promoção para ampliação do acesso a mer-
cados aos pequenos negócios e as cooperativas;

II – desenvolver programas e ações para o aumento da competitividade por meio de cursos de for-
mação e capacitação para empreendedores;

III – estimular programas e ações voltadas ao fomento da inovação e da qualidade dos pequenos 
negócios e das cooperativas, em articulação com a Subsecretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação;

IV – articular e propor políticas de ampliação de acesso ao crédito para os pequenos negócios e as 
cooperativas junto às instituições financeiras, agências de fomento e órgãos afins;

V – propor medidas para racionalização e simplificação legal e de procedimentos administrativos 
para melhoria do ambiente de negócios, em articulação com a Seplag, Segov e Consultoria Técnico-Legislativa 
– CTL;

VI – propor ajustes regulatórios com foco na liberalização do mercado e facilitação do ambiente 
de negócios;

VII – apoiar a realização e participar de feiras, eventos e exposições e outras iniciativas, visando à 
ampliação da presença dos pequenos negócios;

VIII – coordenar e executar as diretrizes emanadas pela União no tocante a programas e ações de 
apoio aos pequenos negócios e ao cooperativismo;

IX – apoiar as atividades e ações do Fopemimpe, na construção de políticas públicas voltadas para 
o fortalecimento dos pequenos negócios, liberalização do mercado e facilitação do ambiente de negócios, nos 
termos da Lei nº 20.826, de 2013;

X – apoiar as atividades e ações do Cecoop na construção de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento do cooperativismo no Estado, nos termos da Lei nº 15.075, de 2004.

Art. 31 – A Diretoria de Artesanato tem como competência propor, implementar, executar e coor-
denar a política estadual do artesanato mineiro, com atribuições de:

I – desenvolver estudos e ações voltados para o fomento e fortalecimento do artesanato mineiro;
II – estabelecer parcerias com órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, públicos e pri-

vados, para o apoio de programas e ações voltados à promoção e ao desenvolvimento do artesanato mineiro;
III – articular e propor políticas de ampliação de acesso ao crédito para o artesão mineiro;
IV – promover a capacitação de artesãos mineiros visando ao desenvolvimento produtivo e à cria-

ção de oportunidades de negócios;
V – gerir banco de dados com a informação da produção artesanal do Estado, com o objetivo de 

subsidiar políticas, projetos e ações de promoção e comercialização do artesanato mineiro;
VI – apoiar a realização e participar de feiras, eventos e exposições e outras iniciativas, visando à 

promoção do artesanato mineiro nos mercados internos e externos;
VII – coordenar, em parceria com órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, públicos e 

privados, ações que visem à consolidação de mercados para a comercialização do artesanato mineiro;
VIII – incentivar e apoiar a criação de polos de produção e comercialização de artesanato.
Art. 32 – A Superintendência de Regularização Fundiária e de Planejamento Urbano tem como 

competência planejar e executar planos, projetos, programas e ações voltados à política estadual de regulariza-
ção fundiária urbana; à identificação, discriminação, arrecadação e gestão de terras devolutas urbanas; à gestão 
do parcelamento, uso e ocupação do solo; ao desenvolvimento urbano integrado, bem como das regiões, micror-
regiões, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas do estado; e à cooperação entre os entes municipais, 
com atribuições de:

I – definir os critérios e as diretrizes para implementação da política estadual de destinação de 
áreas devolutas urbanas e para promover a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização e regularização fundiária urbana;

II – definir os critérios e as diretrizes para gestão do parcelamento, uso e ocupação do solo, nos 
casos previstos em lei;

III – promover e coordenar a integração entre as políticas estaduais de regulação do uso e ocupação 
do solo e de regularização fundiária urbana;

IV – coordenar a elaboração e apoiar a implementação de planos regionais, em articulação com 
órgãos e entidades estaduais com competências afetas;

V – analisar a viabilidade e propor a criação de regiões metropolitanas, microrregiões e aglomera-
ções urbanas institucionalizadas para integrar o planejamento, a organização e a execução das funções públicas 
de interesse comum, quando for o caso;

VI – elaborar, propor e apoiar projetos de otimização da atuação das instituições estaduais nas 
microrregiões, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas;

VII – coordenar a política estadual de desenvolvimento metropolitano e supervisionar sua execu-
ção nas entidades vinculadas à Sede;

VIII – apoiar os municípios na elaboração e implementação de instrumentos de planejamento e 
gestão territorial;

IX – adotar medidas que visem à modernização dos consórcios públicos e das associações micror-
regionais de municípios;

X – viabilizar capacitação ao corpo técnico das associações microrregionais de municípios e dos 
consórcios públicos, bem como fomentar a sua inclusão nos treinamentos e cursos promovidos pelo Estado;

XI – estimular a celebração de parcerias entre o Estado, os consórcios públicos e as associações 
microrregionais de municípios;

XII – incentivar, apoiar e cooperar com os consórcios públicos e com as associações microrregio-
nais de municípios na formulação de ações de desenvolvimento estratégico microrregional, visando à integração 
e ao desenvolvimento dos municípios, incluindo a participação dos entes federativos, das instituições da inicia-
tiva privada e da sociedade civil organizada;

XIII – coordenar as atividades e ações do Conedru na construção de políticas públicas voltadas 
para o desenvolvimento regional e urbano, nos termos do Decreto nº 44.612, de 20 de setembro de 2007;

XIV – apreciar e julgar os recursos referentes aos processos administrativos oriundos de suas 
diretorias.

Parágrafo único – A Superintendência de Regularização Fundiária e de Planejamento Urbano e 
Regional atuará de forma integrada com as Agências RMBH e RMVA no que diz respeito à implementação de 
novos arranjos de gestão metropolitana.

Art. 33 – A Diretoria de Regularização Fundiária Urbana, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
tem como competência planejar e executar planos, projetos, programas e ações voltados à política estadual de 
regularização fundiária urbana; à identificação, discriminação, arrecadação e gestão de terras devolutas urbanas, 
em articulação com o Gabinete Militar do Governador e demais órgãos e entidades competentes em casos de 
riscos geológicos e naturais; e à gestão do parcelamento, uso e ocupação do solo; com atribuições de:

I – assessorar os municípios na elaboração de diagnósticos e planos municipais de regularização 
fundiária urbana e apoiá-los na implementação da política estadual de regularização fundiária urbana;

II – coordenar, orientar e apoiar na elaboração de plantas cadastrais georreferenciadas das áreas a 
serem regularizadas;

III – definir critérios técnicos de topografia, fotogrametria e geodésia, para fins de regularização 
fundiária de áreas devolutas urbanas;

IV – atuar na elaboração e manutenção do cadastro técnico multifinalitário com vistas nessas áreas 
e à gestão do uso e ocupação do solo;

V – selecionar e aplicar o instrumento jurídico de destinação adequado à regularização das terras 
estaduais urbanas irregularmente ocupadas;

VI – realizar as atividades e os atos administrativos necessários à regularização dominial de terras 
devolutas ou daquelas já incorporadas ao patrimônio do Estado;

VII – articular-se com os órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, visando à promoção 
de ações voltadas à regularização fundiária urbana;

VIII – disciplinar a aprovação, pelos municípios não integrantes de regiões metropolitanas, de 
loteamentos e desmembramentos nos casos previstos pela legislação vigente;

IX – orientar e assessorar municípios e particulares quanto aos procedimentos necessários para 
parcelamento, uso e ocupação do solo, quando cabível;

X – exercer poder de polícia, aplicando sanções previstas em lei, nos casos de descumprimento das 
normas de regulação da expansão urbana.

Art. 34 – A Diretoria de Planejamento Territorial, Consórcios e Associativismo Municipal tem 
como competência formular, implementar e promover planos, projetos, programas e ações com vistas ao desen-
volvimento das cidades, regiões, microrregiões, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas do Estado, além 
de fomentar a cooperação entre os entes municipais e apoiar o desenvolvimento dos consórcios públicos e das 
associações microrregionais, mediante parcerias com atores sociais relevantes, com atribuições de:
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